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RETIFICAÇÃO: Na publicação havida em 21/06/11, página 88, coluna 4ª, leia-se 
como segue e não como constou: 
 
PARECER Nº 576/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0370/10.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que visa 
instituir, na cidade de São Paulo, o programa de desenvolvimento do ecoturismo e 
do turismo sustentável.  
A propositura visa à promoção do ecoturismo e turismo sustentável, voltados para 
a implementação de visitação controlada, responsável e sustentável, nas áreas 
naturais e culturais, visando a integração de nossas áreas de proteção ambiental ao 
turismo da nossa cidade, sem prejuízo da preservação da biodiversidade.  
Em que pesem os elevados propósitos que nortearam o autor da proposta, ela não 
reúne condições de prosseguir em tramitação porque determina ao Executivo a 
prática de ato concreto de administração, violando o princípio da Independência e 
Harmonia entre os Poderes.  
Com efeito, dentro da competência privativa do Prefeito em dirigir a administração 
municipal (art. 69, II, da LOM) inserem-se as atribuições de planejamento, direção, 
organização, direção e execução das atividades da Administração, cabendo ao 
Executivo - dentro da sua função de governar – estabelecer prioridades, fazer 
escolhas e implantar os programas e campanhas que forem condizentes com o 
programa de governo pelo qual foi eleito.  
Assim, excluídos direitos a prestações materiais assegurados pela própria 
Constituição Federal, tais como os atinentes à saúde e à educação – garantidos 
pelo Supremo Tribunal Federal em seu grau mínimo de efetividade – extrapola da 
competência deste Legislativo obrigar o Executivo à prática de atos concretos de 
administração.  
O presente projeto de lei visa implantar um programa de desenvolvimento do 
ecoturismo e, não obstante a nobreza da intenção, o projeto trata de matéria que 
se insere na competência administrativa do Executivo, sendo relevante ressaltar 
que sequer lei é necessária para a sua implantação.  
Ademais, por demandar uma série de atos materiais para sua implementação – 
inclusive com a contratação de guias habilitados para este tipo de turismo (art. 1º, 
inciso II) - inviável, pois, à Câmara Municipal criar despesas para o Executivo sem a 
indicação dos recursos disponíveis, o que gera contrariedade à Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de março de 2000), em 
especial os artigos 16 e 17.  
Oportuna, por fim, é a manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
nos autos da Adin nº 155.336-0/0, DJ. 27.06.2008, neste aspecto:  
Importante ressaltar, ainda, que nenhum projeto de lei que implique a criação ou o 
aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos 
recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, nos termos do art. 
25 da Constituição Paulista (JTJ-SP, 266/503, 268/500 e 284/410).  
É o que ocorre no caso em questão, como se vê no art. 5º da lei impugnada (fls. 
10), que não indica os valores destinados aos gastos dela decorrentes, apenas 
mencionando que as despesas decorrentes da execução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Ante o exposto, somos PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE, sem 
prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo 
Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
15/06/2011  
Milton Leite - DEM – Relator  
Abou Anni – PV  



Adilson Amadeu – PTB  
Adolfo Quintas - PSDB  
Aurélio Miguel – PR  
Dalton Silvano  
Floriano Pesaro – PSDB  
José Américo – PT  - contrário  
  
VOTO VENCIDO DO VEREADOR JOSÉ AMÉRICO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0370/10.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que visa 
instituir, na cidade de São Paulo, o programa de desenvolvimento do ecoturismo e 
do turismo sustentável.  
A propositura visa à promoção do ecoturismo e turismo sustentável, voltados para 
a implementação de visitação controlada, responsável e sustentável, nas áreas 
naturais e culturais, visando a integração de nossas áreas de proteção ambiental ao 
turismo da nossa cidade, sem prejuízo da preservação da biodiversidade.  
O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício 
regular da competência legislativa desta casa.  
Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio 
ambiente, tema para o qual o Município detém competência legislativa 
suplementar.  
Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
poder-dever do Município de zelar pelo meio ambiente:  
“Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com 
outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, 
difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, inseridos nas 
competências municipais específicas, em especial no que respeita a:  
I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo, para as presentes e futuras gerações;”  
Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público 
para que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio 
ambiente:  
Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da 
sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para 
coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, no que respeita a:  
I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;  
Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto 
à tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita 
harmonia com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do 
Município.  
É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente 
interesse local combinado com o poder de polícia do Estado.  
O projeto encontra fundamento nos arts. 24, VII e  30, I  da CF; art. 13, I e II, da 
Lei Orgânica do Município.  
A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, devendo ser convocadas durante a sua tramitação pelo 
menos 2 (duas) audiências públicas, nos termos do art. 40, § 3º, inciso IV e art. 
41, inciso VIII, ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.  
Ante o exposto somos,  
PELA LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
15/06/2011  
José Américo – PT  
Arselino Tatto - PT 


